
 
      

    LEI MUNICIPAL Nº 832, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2013. 

 

Estima a receita e fixa a despesa do município de 
Capivari do Sul para o exercício financeiro de 2014. 
        

  

 MARCO ANTÔNIO MONTEIRO CARDOSO, Prefeito Municipal de Capivari do Sul. 

 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:  

  

CAPÍTULO  I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

  Art. 1º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 

2014, compreendendo: 

  I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal Direta ee  IInnddiirreettaa,,  iinncclluussiivvee  FFuunnddaaççõõeess  iinnssttiittuuííddaass  ee  mmaannttiiddaass  

ppeelloo  PPooddeerr  PPúúbblliiccoo;;  

  II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da 

Administração Direta ee  IInnddiirreettaa  aa  eellee  vviinnccuullaaddooss,,  bbeemm  ccoommoo  FFuunnddaaççõõeess  iinnssttiittuuííddaass  ee  mmaannttiiddaass  ppeelloo  

PPooddeerr  PPúúbblliiccoo;;  

       CAPÍTULO II 
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I 
Da Estimativa da Receita 

Art.2º A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa, em R$  

15.402.637,00 (Quinze milhões, quatrocentos e dois mil, seiscentos e trinta e sete reais) 

  Art.3º  A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, 

será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente. 

 

Seção II 

Da Fixação da Despesa 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL 

   Estado do Rio Grande do Sul 

 



Art. 4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 

15.402.637,00 (Quinze milhões, quatrocentos e dois mil, seiscentos e trinta e sete reais). 

 Art.5º A despesa total fixada segue desdobramento por grupo de despesa conforme 

legislação vigente. 

AArrtt..  66ºº  IInntteeggrraamm  eessttaa  LLeeii,,  nnooss  tteerrmmooss  DDaa  LLeeii  ddaass  DDiirreettrriizzeess  OOrrççaammeennttáárriiaass  ––  LLDDOO  ppaarraa  22001144  

qquuee  ddiissppõõee  ssoobbrree  aass  DDiirreettrriizzeess  OOrrççaammeennttáárriiaass  ppaarraa  oo  EExxeerrccíícciioo  FFiinnaanncceeiirroo  ddee  22001144,,  ooss  aanneexxooss  

ccoonntteennddoo  ooss  qquuaaddrrooss  oorrççaammeennttáárriiooss  ee  ddeemmoonnssttrraattiivvooss  ddaass  RReecceeiittaass  ee  DDeessppeessaass  ppaarraa  oo  eexxeerrccíícciioo  ddee  

22001133,,  22001144  ee  22001155,,  aa  pprrooggrraammaaççããoo  ddee  ttrraabbaallhhoo  ddaass  uunniiddaaddeess  oorrççaammeennttáárriiaass  ee  oo  ddeettaallhhaammeennttoo  ddooss  

ccrrééddiittooss  oorrççaammeennttáárriiooss  ee  aaiinnddaa::  

II      ––    DDeemmoonnssttrraattiivvoo  ddaa  rreecceeiittaa  ccoorrrreennttee  llííqquuiiddaa  pprroojjeettaaddaa  ppaarraa  22001144;;  

IIII      ––  MMeettooddoollooggiiaa  ee  pprreemmiissssaa  ddee  ccáállccuullooss  rreeaalliizzaaddooss,,  nnooss  tteerrmmooss  ddoo  qquuee  ddiissppõõee  oo  aarrtt..  1122  ddaa  

LLeeii  CCoommpplleemmeennttaarr  nnºº  110011//22000000  ((LLRRFF));;  

IIIIII    ––  AAnneexxooss  oorrççaammeennttáárriiooss  11,,  22,,  66,,  77,,  88  ee  99  ddaa  LLeeii  nnºº  44..332200,,  ddee  11996644;;  

IIVV    ––  DDeessccrriiççããoo  ssuucciinnttaa  ddee  ccaaddaa  uunniiddaaddee  aaddmmiinniissttrraattiivvaa  ee  ddee  ssuuaass  pprriinncciippaaiiss  ffiinnaalliiddaaddeess  ccoomm  

iinnddiiccaaççããoo  ddaa  rreessppeeccttiivvaa  lleeggiissllaaççããoo  ((ppaarráággrraaffoo  úúnniiccoo  ddoo  aarrtt..  2222  ddaa  LLeeii  nnºº  44..332200,,  ddee  11996644;;    

VV      ––  QQuuaaddrrooss  ddeemmoonnssttrraattiivvooss  ddaa  rreecceeiittaa  ee  ppllaannooss  ddee  aapplliiccaaççããoo  ddooss  ffuunnddooss  eessppeecciiaaiiss  ((iinncciissoo  

II,,  ddoo  §§  22ºº  ddoo  aarrtt..  22ºº  ddaa  LLeeii  nnºº  44..332200,,  ddee  11996644));;  

VVII    ––    DDeemmoonnssttrraattiivvoo  ddaa  eessttiimmaattiivvaa  ee  ccoommppeennssaaççããoo  ddaa  rreennúúnncciiaa  ddaa  rreecceeiittaa  ((LLRRFF,,  aarrtt..  55ºº,,  IIII));;  

VVIIII  ––  DDeemmoonnssttrraattiivvoo  ddaa  mmaarrggeemm  ddee  eexxppaannssããoo  ddaass  ddeessppeessaass  oobbrriiggaattóórriiaass  ddee  ccaarráátteerr  

ccoonnttiinnuuaaddoo  ((LLFFFF,,  aarrtt..  55ºº,,  IIII));;  

VVIIIIII  ––  AAnneexxoo  ddee  ccoommppaattiibbiilliiddaaddee  ddoo  oorrççaammeennttoo  ccoomm  aanneexxoo  ddee  mmeettaass  ffiissccaaiiss  ((LLRRFF,,  aarrtt..  55ºº,,  II))  

ccoommpprreeeennddeennddoo::  

aa..  CCoommppaattiibbiilliiddaaddee  ccoomm  oo  rreessuullttaaddoo  pprriimmáárriioo  ee  nnoommiinnaall;;  

bb..  MMeemmóórriiaa  ee  mmeettooddoollooggiiaa  ddee  ccáállccuulloo  ddoo  rreessuullttaaddoo  pprriimmáárriioo;;  

cc..  MMeemmóórriiaa  ee  mmeettooddoollooggiiaa  ddee  ccáállccuulloo  ddoo  rreessuullttaaddoo  nnoommiinnaall..  

Seção III 

Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares 

 Art. 7º Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir, em seus orçamentos, 

créditos suplementares, até o limite de 20% por cento da despesa total fixada para cada poder, 

compreendendo operações intra-orçamentárias, com a finalidade de suprir insuficiências de 

dotações orçamentárias, respeitadas o disposto nos artigos 24 e 25 da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e os termos da Lei Federal n.º 4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos 

provenientes de: 



 I   -   anulação parcial ou total de dotações do respectivo poder; 

 II - incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, 

efetivamente apurados em balanço e 

III   -  excesso de arrecadação. 

 Parágrafo único: No caso do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares com 

base no limite de que trata o “caput” deste artigo, somente poderá ocorrer mediante ato próprio 

da Mesa Diretora da Câmara quando, para sua cobertura, forem indicados os recursos referidos no 

inciso I. 

  
Art. 8º O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito 

suplementar se destinar a atender: 
 

  I - insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 — Pessoal e Encargos 

Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao 

mesmo grupo;  

    II - pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização, juros e 
encargos da dívida; 
 
  III - despesas financiadas com recursos provenientes de  operações de crédito, alienação de 
bens e  transferências voluntárias da União e do Estado; 
 

IV - abrir crédito suplementar para remanejar dotações orçamentárias no mesmo projeto ou 
atividade, existindo os elementos de despesa nas respectivas atividades ou projetos, ate o limite da 
dotação; 

 
§ 1° Os recursos destinados ao pagamento do grupo de natureza de despesa de pessoal, 

previsto no inciso I, poderão ser remanejados para outras despesas desde que os eventos que 

subsidiaram a previsão da despesa de pessoal não se concretizem. 

§ 2º As disposições dos incisos II e III deste artigo não se aplicam ao Poder Legislativo. 

Art. 9º – O Poder Legislativo do Município de Capivari do Sul tem como limite de despesa 

para o exercício de 2014, para efeitos de elaboração da respectiva Lei Orçamentária, a aplicação de 

percentual de 7% sobre a receita tributária e transferência tributária do município arrecadada no 

exercício de 2012, nos termos do Art. 29ª da Constituição Federal. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 Art. 10 A utilização das dotações com origem de recursos provenientes de transferências 

voluntárias, operações de crédito e alienação de bens fica limitada aos efetivos recursos 

assegurados, nos termos do art. 24 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014. 



 Art. 11 É vedado ao Poder Executivo realizar operações de crédito por antecipação de 

receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados 

os preceitos legais aplicáveis à matéria, para o exercício de 2014, tendo em vista o disposto no 

art.38, IV, “b”, da Lei Complementar nº 101/2000, que veda tais operações no último ano de 

mandato. 

  Art. 12 Obedecidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências 

financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizadas até o dia 20 de cada mês. 

  Art.  13  O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, e nos termos do que dispuser 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de 

forma a compatibilizar as despesas à efetiva  realização das receitas. 

  

  AArrtt..  1144    FFiiccaamm  aauuttoommaattiiccaammeennttee  aattuuaalliizzaaddooss,,  ccoomm  bbaassee  nnooss  vvaalloorreess  ddeessttaa  LLeeii,,  oo  mmoonnttaannttee  ddaass  

rreecceeiittaass,,  ddeessppeessaass,,  rreessuullttaaddoo  pprriimmáárriioo  ee  rreessuullttaaddoo  nnoommiinnaall  pprreevviissttooss  nnooss  ddeemmoonnssttrraattiivvooss  rreeffeerriiddooss  

nnooss  iinncciissooss  II,,  IIII  ee  IIIIII  ddoo  aarrtt..  22ºº  ddaa  LLeeii  MMuunniicciippaall  NNºº  775599//22001122,,  qquuee  ddiissppõõee  ssoobbrree  aass  DDiirreettrriizzeess  

OOrrççaammeennttáárriiaass  ppaarraa  oo  eexxeerrccíícciioo  ffiinnaanncceeiirroo  ddee  22001144,,  eemm  ccoonnffoorrmmiiddaaddee  ccoomm  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  §§  22ºº  ddoo  

mmeessmmoo  aarrttiiggoo..    
 
 Art. 15  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL,  EM  31  DE DEZEMBRO DE 2013. 

                                       

 

 

 

        MARCO ANTONIO MONTEIRO CARDOSO 

            Prefeito Municipal  

 

 

 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

 

 

 

    Adm. JOSÉ MAURO FRAGA SALERNO 

    Secretário Municipal de Administração  

 

 

      “Doe órgãos, doe sangue. Salve vidas.” 


